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TRABALHOS DA COMISSÃO 

 

A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 24 de maio de 2016, na 

Delegação da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na cidade de Ponta 

Delgada, a fim de analisar e dar parecer sobre o Projeto de Lei n.º 203/XIII/1.ª (BE) – Proíbe 

pagamentos a entidades sediadas em offshores não cooperantes. 

 

 

1º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 

A apreciação do presente Projeto de Lei enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º, da 

Constituição da República Portuguesa, e na alínea i) do artigo 34.º do Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro.  
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2º .  CAPÍTULO -  APRECIAÇÃO NA GENERA LIDADE E ESPECIALIDA DE 

 

O presente Projeto de Lei tem por objeto – conforme dispõe o artigo 1.º – proceder “à alteração 

do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decreto‐Lei 

n.º 298/92, de 31 de dezembro, proibindo pagamentos a entidades sediadas em ordenamentos 

jurídicos offshore considerados não cooperantes.” 

 

O proponente sustenta que “O mundo offshore é um sistema paralelo constituído em diversos 

territórios com legislações mais permissivas, quer em termos fiscais quer regulatórios, e que tem, 

ao longo dos anos, funcionado com a complacência e cumplicidade do mundo não‐offshore.” 

 

Acrescentando-se que “A opacidade não permite conhecer a real dimensão do fenómeno.” 

 

Estimando-se, no entanto, que “Em termos globais, o montante estacionado nestas jurisdições 

aproximar‐se‐á dos 30.000 biliões de dólares, o equivalente a toda a riqueza que Portugal poderá 

criar nos próximos 135 anos.” 

 

Por outro lado, refere-se que “os offshore estão muito ligados às sucessivas crises bancárias e aos 

custos que estas tiveram para o país.” 

 

Ademais, sustentam os proponentes que “Apesar dos vários deveres que incumbem sobre os 

bancos na realização de transações com centros offshore, nomeadamente sobre os deveres de 

vigilância reforçada decorrentes das normas sobre a prevenção e branqueamento de capitais (Aviso 

1/2014 do Banco de Portugal) ou da proibição de concessão de crédito a entidades sediadas nesses 

centros (preconizada no Regime Geral), entendemos que importa impedir qualquer relacionamento 

bancário com essas entidades.” 

 

Face ao exposto, entende-se que “Portugal não pode compactuar com alçapões legais e 

institucionais que permitem e promovem práticas financeiras de âmbito duvidoso e, acima de tudo, 

profundamente opaco.” 

 

 

A presente iniciativa aplicar-se-á na Região, uma vez que a matéria em apreço não se inclui no 

elenco de competências da Região.  
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A Subcomissão da Comissão Permanente de Economia deliberou, por maioria, com os 

votos a favor do PS, CDS-PP e BE e ainda com o voto contra do PSD, nada ter a opor ao 

presente Projeto de Lei. 

 

 

 

                O Relator 
 

                                    

                   _____________________________  

                                José Ávila   

 

         

 

O presente relatório foi aprovado, por unanimidade. 

 

 

 

                                   O Presidente 

 

         

                                                                                 _____________________________ 

                            Francisco Vale César  


